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EDITAL DE CONSTITUIÇÃO DE PARCERIA PARA CONDUÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO DE PINUS IFPR/CONCESSÃO/004/2016


EDITAL DE CONSTITUIÇÃO DE PARCERIA PARA CONDUÇÃO DE PROJETOS DE REFLORESTAMENTO DE PINUS IFPR/CONCESSÃO/004/2016
O INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ, Autarquia Estadual, com sede na rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Santa Cândida, Curitiba - Estado do Paraná, torna público, que fará OFERTA PÚBLICA, com PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL PARA OFERTA DE LANCES PARA OBTENÇÃO DO MAIOR PREÇO (VALOR) DE PARTICIPAÇÃO PARA O INSTITUTO, de acordo com as especificações constantes deste edital e seus anexos.

1. DA LICITAÇÃO

1.1 OBJETO 

Esta licitação tem por objeto a Oferta Pública pelo INSTITUTO de parceria para condução/manutenção de projeto de reflorestamento de pinus já existentes, com todos os detalhes e características que lhes são pertinentes, cujas especificações estão contidas nos Anexos I e IV deste Edital.

1.2 MODALIDADE: PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL.

1.3 TIPO DE LICITAÇÃO: Maior valor (preço) de participação para o INSTITUTO nos resultados dos projetos de reflorestamentos, objeto deste edital, conforme relação apresentada no anexo I – Termo de Referência.
1.4 PREÇO E PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO DAS PARTES
1.4.1 A participação do INSTITUTO será de 50% pelos investimentos realizados previamente nos projetos e pela continuidade da administração dos projetos, e a participação do PARCEIRO EXECUTOR será de 50% do total do projeto, calculada conforme o volume de recursos já investidos pelo INSTITUTO e a estimativa de recursos necessários para a continuidade da condução dos projetos até sua colheita. O valor mínimo a ser oferecido pelo PARCEIRO EXECUTOR será de R$ 3.809.096,00 (três milhões, oitocentos e nove mil, noventa e seis reais), sendo que o valor oferecido superior ao mínimo estabelecido será considerado como ágio, portanto, não alterará o percentual fixado de participação do PARCEIRO EXECUTOR. 
1.4.2 Será cobrada do parceiro, uma taxa de 20% (vinte por cento) da receita bruta prevista da proporção a que terá direito na venda da floresta em pé, a título de renumeração pelo uso da terra. O pagamento se dará em moeda nacional corrente em 14 parcelas, com o pagamento de uma parcela anual, ou seja, 1/14 (um quatorze avos), considerando o último plantio o ano de 2007, numa rotação de 22 anos e corrigidas conforme descrito no Termo de Referência. 
1.5 ADMINISTRAÇÃO DO PROJETO 
Independentemente do percentual de participação do parceiro, o INSTITUTO será o administrador dos projetos florestais objeto deste edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem às exigências deste Edital, cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto licitado por este Edital.

2.1.1 É vedada a participação nesta licitação de empresa:

I) Inidônea para licitar e contratar com o poder público;

II) Suspensa pelo INSTITUTO em processo administrativo;

III) Suspensa por outro órgão do Estado, com abrangência para toda a Administração Direta e Indireta;

IV) Com atraso no cumprimento de cronograma ou com descumprimento em qualquer cláusula em contrato vigente com o INSTITUTO.

V) Empresa que tenha contra o INSTITUTO qualquer demanda judicial.

2.2 Para participar, a empresa candidata deverá apresentar 02 (dois) envelopes fechados numerados com a sequência de 1 e 2. No n° 1 deverá conter a “PROPOSTA DE PREÇOS (PARA O VALOR ESTABELECIDO NO EDITAL)” e no n° 2, os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.

2.3 Os envelopes deverão conter na parte externa; a razão social do licitante, o número deste Edital, a identificação do seu conteúdo (“Proposta Preços  ou Documentos”), a data e o horário limites para a apresentação dos mesmos.

2.4 Os envelopes deverão ser entregues e protocolados até às 15:00 horas do dia 18/03/2016, no Setor de Licitações do INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANA, na Rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Santa Cândida - Curitiba – Pr. 

EXEMPLO:
	· Envelope n° 01. – PROPOSTA DE PREÇOS

· Edital de Pregão Presencial IFPR/LICIT/004/2016.

· Data de Abertura: 18/03/16 – 15h10 

· (Razão Social do Licitante)

· CNPJ:
	· Envelope n° 02. – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

· Edital de Pregão Presencial IFPR/LICIT/004/2016.

· Data de Abertura: 18/03/16 – 15h10 

· (Razão Social do Licitante)

· CNPJ:


2.5 A abertura das propostas ocorrerá às 15:10 horas do último dia estabelecido para entrega dos envelopes. Não será permitida a substituição dos envelopes já protocolados.

2.6 Para aferição do horário de entrega dos envelopes, considerar-se‑á o marcado pelo protocolo do INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ no setor de Apoio Administrativo.

2.6.1 Exclusivamente para a eventualidade da chegada de proponente à sede do INSTITUTO, após o horário estabelecido para o recebimento/protocolo dos envelopes, o respectivo proponente poderá participar do certame, desde que não tenha sido iniciado a fase de lances, possibilitando sua participação desde o primeiro lance do certame (caso seja classificado para essa fase). Aqueles entregues após o início desta fase, serão devolvidos fechados após protocolados, ao respectivo participante.

3. CONTEÚDO DO ENVELOPE N° 1 “PROPOSTA DE PREÇOS”

O Anexo VIII – Carta de Credenciamento e o Anexo XIV - Declaração Referente à Habilitação, deverão ser entregues anexados ao envelope n° 1 (fora do envelope).

3.1 No envelope nº 1 deverá conter proposta dos preços de forma clara, concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, ser devidamente assinada pelo licitante, ou seu representante legal, e conter, além da identificação da proponente, o seguinte:

I) Oferta do preço a ser concedido ao INSTITUTO, como sócio ADMINISTRADOR, para participar do respectivo projeto.

II)  Este preço não poderá ser inferior ao estabelecido no item 1.4 deste edital, e deverá vir com duas casas decimais após a vírgula, devendo a proposta ser apresentada conforme o modelo constante do Anexo II deste Edital;

III) O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura das propostas, ficando estabelecido que na omissão, será considerado esse prazo.

3.2 Deverá acompanhar a proposta, o formulário – Anexo V – Declaração de inexistência de impedimento em participar de licitação, devidamente preenchido.
3.3 Propostas em desacordo com as condições estabelecidas deste Edital serão automaticamente recusadas pela Comissão de Licitação.

4. CONTEÚDO DO ENVELOPE N° 2 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

4.1 No envelope n° 2 deverá conter, para a Habilitação Jurídica, os seguintes documentos:

I) Empresas Individuais - Registro Comercial;

II) Sociedades:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social;

b) Prova da diretoria em exercício ou Ata de eleição de seus administradores;

c) Últimas alterações (de razão social, dos administradores, do ramo de atividade e dos poderes dos administradores), devidamente registradas na Junta Comercial.

4.2 O envelope nº 2 deverá conter os anexos abaixo, devidamente preenchidos:

I) Anexo Ill – Declaração de Responsabilidade Social;

II) Anexo VI – Declaração de Vistoria Técnica;

III) Anexo VII – Declaração de que a empresa não se encontra inscrita junto ao MTE, em listagem de empresas que praticam trabalho escravo.

4.3 Ainda no envelope n° 2 deverá conter para comprovação de Regularidade Fiscal, os seguintes documentos, no período de validade: 

I) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica);

II) Certidão Simplificada da Junta Comercial – Breve Relato;

III) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições previdenciárias;

IV) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;

V) Certidão Negativa de Débito da Fazenda Estadual;

VI) Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND) ou prova de situação regular com a Previdência Social;

VII) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou prova de situação regular perante o FGTS;

VIII) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.4  No envelope n° 2 deverá conter para comprovação de Qualificação Econômico-Financeira, os seguintes Anexos devidamente preenchidos:

I)   Anexo X – Declaração de Modalidade de Garantia ou Caução.

4.4.1 No envelope n° 2 deverá conter para comprovação de Qualificação Técnica:
4.4.1.1 Compromisso de apresentar Comprovação de um responsável técnico que responde pela Licitante, com registro no CREA e acervo técnico, podendo ser sócio, empregado ou contratado por qualquer outra forma, se o INSTITUTO solicitar o acompanhamento desse profissional na execução operacional.
4.5 Certidão Expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da Comarca do estabelecimento da empresa proponente comprovando que não tem em seu nome nenhum pedido de Falência ou Recuperação Judicial.

4.6 Quando nos documentos referidos no item 4.3, não constar o prazo de validade, serão aceitos, desde que, da data de sua emissão até a data estipulada para a abertura das propostas, não hajam transcorridos mais de 30 (trinta) dias.
4.7 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial.

4.8 Cópias simples dos documentos poderão ser validadas mediante o cotejo com o original, desde que, ambos estejam inseridos no envelope n° 2 “Documentos de Habilitação”, ou caso o original venha a ser apresentado imediatamente ao ser requerido pela Comissão de Licitação, no âmbito da Assembleia. Os documentos de habilitação dos envelopes dos concorrentes classificados nos três primeiros lugares, permanecerão anexados ao processo.

4.8.1 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades na proposta e/ou nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas durante a respectiva fase em verificação, da proposta ou da habilitação, desde que não comprometam a lisura do certame, inclusive mediante:

I) substituição e apresentação de documentos, ou

II) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

4.8.2 A verificação será certificada pela Comissão de Licitação e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico.

4.8.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será considerado inabilitado.

5. PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO

5.1 A Comissão de Licitação informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas para o objeto desta licitação e os respectivos valores ofertados.

5.2 Será desclassificada a proposta que para sua viabilização, apresente vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes, assim como aquela que não se encontre na conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.3 Serão classificadas para lances as seguintes propostas: a de maior valor (preço) concedido ao INSTITUTO, como Sócio ADMINISTRADOR e as demais com valores de até 10% (dez por cento) inferiores àquela de maior valor, considerando a ordem decrescente de valor. Será considerada proposta, a soma total do(s) valores oferecido(s) ao Sócio ADMINISTRADOR para o projeto, tendo como base os valores apresentados para as operações prevista no Anexo I.

5.4 Caso não haja, no mínimo 03 (três) propostas de valores concedidos ao Sócio ADMINISTRADOR nas condições definidas no subitem anterior, a Comissão de Licitação classificará as propostas, considerando a ordem decrescente de valor, até que haja no máximo 03 (três) licitantes classificados, quaisquer que sejam os valores ofertados.

5.5 Aos licitantes classificados conforme estabelecido neste edital, será dado oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes até a proclamação do vencedor.

5.6 A Comissão de Licitação convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor valor concedido ao Sócio ADMINISTRADOR e, as demais em ordem crescente de valor.

5.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Comissão de Licitação, implicará na exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último valor apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas para o item em disputa.

5.8 Caso não haja mais oferta de lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério maior valor concedido ao Sócio ADMINISTRADOR.

5.9 A Comissão de Licitação examinará o cumprimento do Edital da primeira classificada quanto ao valor ofertado para cada lote, decidindo motivadamente a respeito.

5.10 Atendendo ao Edital a proposta de maior valor concedido ao Sócio ADMINISTRADOR, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições habilitatórias.

5.11 Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será o licitante declarado vencedor do lote. Se não houver manifestação de recurso contra o resultado, o proponente vencedor deverá apresentar em 30 dias, a relação da sua infraestrutura logística, a qual deve ser compatível para execução do empreendimento licitado, discriminando: responsável técnico; funcionários e funções; maquinários e equipamentos. Sendo aceita pela Comissão de Licitação a infraestrutura apresentada, o proponente vencedor será adjudicado pela Comissão de Licitação o objeto da licitação.
5.12 Se a Comissão de Licitação julgar a infraestrutura apresentada incompatível para a execução do objeto licitado, será convocado o proponente classificado em segundo lugar, para confirmação das suas condições habilitatórias e apresentação da sua infraestrutura, no prazo de 30 dias, assim sucessivamente, até que seja adjudicado um vencedor.
5.13 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de maior valor vier a ser desclassificada ou inabilitada, serão restabelecidas as etapas competitivas de lances entre os licitantes, obedecendo os critérios a partir do item 5.3 deste Edital.

5.14 Se a oferta não atender ao Edital, ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, a Comissão de Licitação examinará a oferta subsequente de maior valor, negociará sua elevação ao valor da proposta imediatamente anterior excluída e, será verificada suas condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

5.15 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas ocorrências relevantes e que ao final será assinada pela Comissão de Licitação e pelos representantes dos Licitantes presentes.

5.16 Como condição para celebração do contrato o licitante vencedor deverá apresentar nova planilha de valor com os valores readequados ao que foi ofertado na fase de lance e manter as condições de habilitação, conforme Anexo IX.

6. RECURSOS

6.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo transcrito em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dia úteis para apresentação das razões do recurso, que deverá ser encaminhado ao Presidente da Comissão, no endereço constante neste edital, ficando o licitante vencedor desde logo notificado para apresentação das contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos.

6.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso.

7. CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS E OU DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

7.1 O cronograma de pagamento e/ou de execução de serviços, ocorrerá de acordo com o disposto no contrato.

8. GARANTIAS

8.1 A empresa que vier a ser adjudicada como vencedora nesta licitação está dispensada de oferecer garantia de execução dos serviços operacionais.
9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 A ausência da proponente ou de seu representante legal, resumirá sua participação somente ao valor da sua proposta, razão pela qual é importante que as proponentes façam-se presentes na assembleia de abertura. É essencial que o representante seja devidamente credenciado por carta autorizando a representação (conforme modelo – Anexo VIII), procuração ou outro documento equivalente, para que possa manifestar-se em nome da proponente, contribuindo assim para a celeridade do processo.

9.2 Reserva-se o INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ o direito de revogar ou anular, integral ou parcialmente esta licitação, visando o interesse da Administração, sem que aos licitantes assista o direito à interpelação ou indenização de qualquer espécie, conforme art. 132 da Lei Estadual 15.608/2007.

9.3 O Presidente da Comissão Licitatória, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura deste certame, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, em qualquer uma de suas fases.

9.4 O licitante poderá impugnar este Edital, até o 2º dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas. Após esse prazo, decairá o direito de impugnação do licitante que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciem.

9.5 As condições expressas neste Edital e em seus anexos são básicas para a elaboração do Contrato a ser firmado e assinado entre as parte posteriormente.

9.6 Os termos e condições do contrato a ser firmado em decorrência desta licitação constam em minuta, parte integrante deste Edital. Por conseguinte a referida minuta deve ser lida com atenção antes da elaboração da proposta, posto que a recusa injustificada do licitante adjudicado em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ., caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

10. PENALIDADES

10.1 Será aplicada multa de 10% sobre o valor total desta licitação, cominado com a suspensão por 02 (dois) anos em participação de licitação e contratação com o INSTITUTO, devidamente registrado no cadastro de licitantes do INSTITUTO, o Licitante que:

I) não mantiver sua proposta ou lance;

II) apresentar declaração falsa;

III) recusar-se a assinar o contrato, no prazo estabelecido.

11. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

11.1 O licitante adjudicatário será convocado formalmente por fax, carta, e-mail ou telefone para a assinatura do Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sua liberação. Não sendo localizado o adjudicatário, a convocação será refeita por anúncio no Diário Oficial do Paraná e em jornal de ampla circulação no Município do estabelecimento adjudicatário. Findo os prazos sem que o adjudicatário tenha correspondido à convocação, esta será estendida ao 2º colocado, na ordem de classificação, para, nos termos da Lei Estadual 15.608/2007, assumir a contratação, respondendo o 1º colocado pela inexecução do objeto da licitação.

11.2 Para dirimir quaisquer dúvidas, o licitante deverá dirigir-se à AO INSTITUTO DE FLORESTAS DO PARANÁ, na Rua Máximo João Kopp, 274, Bloco 5, Bairro Santa Cândida, Curitiba - Pr, telefone 041 3351-6440 fax 041  3351-6444, das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas.

11.3 Fica eleito o Foro de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitação.

12. ANEXOS

12.1 Fazem parte deste Edital de Concessão Presencial os seguintes anexos:

I) Termo de Referência - Especificação do Objeto, cronograma de pagamentos e Prazo de Execução; 

II) Modelo da Carta de Apresentação de Proposta;

III) Modelo de Termo de Declaração de Responsabilidade Social;

IV) Minuta do Contrato;

V) Declaração de Inexistência de Impedimentos em Participar de Licitação;

VI) Declaração de Vistoria Técnica;
VII) Declaração de que a empresa não se encontra inscrita junto ao MTE, em listagem de empresas que praticam trabalho escravo.

VIII) Modelo de Carta de Credenciamento;

IX) Modelo de Carta de Confirmação de Nova Proposta;

X) Modelo de Declaração da Modalidade de Garantia;

XI) Condições Técnicas de Execução de Condução/Manutenção/Podas;
XII) Tabela Preços SEAB/DERAL;
XIII) Memória de Cálculos;
XIV)  Declaração ref. Habilitação
Curitiba, 01 de março de 2016.
Luiz Gonçalves da Silva

Pregoeiro

Antonio José Pizani                                                                     Vanderlei T. Guimarães

Equipe de Apoio

APROVAÇÃO DA DIRETORIA

Aprovamos o Edital e seus anexos, nos termos elaborados pela Comissão de Licitação.

Curitiba, 01 de março de 2016.
BENNO H. W. DOETZER                                                        LUIZ A. PEREIRA ALVES
       Diretor-Presidente
                                                           

Diretor Adjunto
MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA
Assessor Jurídico - IFPR
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